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(Fonte: https://static.todamateria.com.br/upload/57/97/5797a651dfb37-areas-de-figuras-planas.jpg)

Geometria espacial
Aqui trataremos tanto das figuras tridimensionais e dos sólidos geométricos. O importante é termos em mente todas as figuras planas, 

pois a construção espacial se dá através da junção dessas figuras. Vejamos:

Diedros
Sendo dois planos secantes (planos que se cruzam) π e π’, o espaço entre eles é chamado de diedro. A medida de um diedro é feita 

em graus, dependendo do ângulo formado entre os planos.

Poliedros
São sólidos geométricos ou figuras geométricas espaciais formadas por três elementos básicos: faces, arestas e vértices. Chamamos 

de poliedro o sólido limitado por quatro ou mais polígonos planos, pertencentes a planos diferentes e que têm dois a dois somente uma 
aresta em comum. Veja alguns exemplos:

Os polígonos são as faces do poliedro; os lados e os vértices dos polígonos são as arestas e os vértices do poliedro.
Um poliedro é convexo se qualquer reta (não paralela a nenhuma de suas faces) o corta em, no máximo, dois pontos. Ele não possuí 

“reentrâncias”. E caso contrário é dito não convexo.

Relação de Euler
Em todo poliedro convexo sendo V o número de vértices, A o número de arestas e F o número de faces, valem as seguintes relações 

de Euler:
Poliedro Fechado: V – A + F = 2
Poliedro Aberto: V – A + F = 1
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lar. Em vez de consolidar o ensino público e gratuito como tarefa do Estado, a Carta de 1937 reforçou o dualismo educacional que provê os 
ricos com escolas particulares e públicas de ensino propedêutico e confere aos pobres a condição de usufruir da escola pública mediante 
a opção pelo ensino profissionalizante. 

Com a promulgação das leis orgânicas – a chamada Reforma Capanema – entre 1942 e 1946, foram desenvolvidos empreendimentos 
particulares no ensino profissionalizante, com o objetivo de preparar melhor a mão de obra em uma fase de expansão da indústria, por 
causa das restrições às importações no período da Segunda Guerra Mundial. O Senai foi organizado e dirigido pelos industriais, e o Senac, 
pelos comerciantes. Atualmente, essas duas instituições têm peso significativo no ensino profissional oferecido no país, embora em ritmo 
decrescente a partir do final dos anos 1980, diante do crescimento do atendimento público gratuito. Nos primeiros anos do século XXI 
passaram a atuar, também, em cursos tecnológicos de nível superior e em programas de educação a distância. 

Quando o anteprojeto da primeira LDB iniciou sua tramitação em 1948, a maioria das escolas particulares de nível secundário estava 
nas mãos dos católicos, atendendo à classe privilegiada. Alegando que o projeto determinava o monopólio estatal da educação, os cató-
licos defendiam a liberdade do ensino e o direito da família de escolher o tipo de educação a ser oferecida aos filhos. Na verdade, essa 
questão impedia a democratização da educação pública, ao incorporar no texto legal a cooperação financeira para as escolas privadas em 
uma sociedade em que mais da metade da população não tinha acesso à escolarização. 

Opondo-se a essa postura elitista, os liberais, apoiados por intelectuais, estudantes e sindicalistas, iniciaram campanha em defesa 
da escola pública que culminou, em 1959, com o Manifesto dos Educadores. Este propunha o uso dos recursos públicos unicamente nas 
escolas públicas e a fiscalização estatal para as escolas privadas.

A expansão da escola privada foi mais intensa após o golpe militar de 1964, que instaurou a ditadura militar e beneficiou grandemente 
a iniciativa privada, especialmente no ensino superior. 

Durante o processo de elaboração da Constituição de 1988, verificou-se novamente o confronto entre publicitas e privatistas. No 
entanto, os privatistas apresentavam novas feições, uma vez que passaram a ser compostos não apenas de grupos religiosos católicos, 
mas também de protestantes e empresários do ensino. Ideologicamente, atacavam o ensino público, caracterizado como ineficiente e 
fracassado, contrastando-o com a suposta excelência da iniciativa privada, mas ocultando os mecanismos de apoio governamental à rede 
privada, tais como imunidade fiscal sobre bens, serviços e rendas, garantia de pagamento das mensalidades escolares e bolsas de estudo. 
Esses mecanismos mantiveram-se mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988. 

Como que reforçando as disparidades entre uma e outra rede, o descompromisso estatal com a educação pública deteriorou os salá-
rios dos professores e as condições de trabalho, o que gerou greves e mobilizações. A preferência pela escola particular ampliou-se por sua 
aparência de melhor organização e eficácia. Muitas famílias fizeram sacrifícios em muitos gastos para propiciar um ensino supostamente 
de melhor qualidade em uma escola particular. 

A análise de que a escola privada é superior à pública não se sustenta, em geral, por não haver homogeneidade em nenhuma das 
redes – há boas e más escolas em ambas –, como demonstram as análises do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Além disso, 
é nas escolas públicas que se encontram os segmentos economicamente menos favorecidos da sociedade. Conforme o Censo Escolar da 
Educação Básica de 2010 (Tabela 1 e Gráfico 1): 

Nos 194.939 estabelecimentos-de educação básica do país estão matriculados 51.549.889 alunos, sendo que 43.989.507 (85,4%) estão 
em escolas públicas e 7.560.382 (14,6%) em escolas da rede privada. As redes municipais são responsáveis por quase metade das matrícu-
las – 46,0% –, o equivalente a 23.722.411 alunos, seguida pela rede estadual, que atende a 38,9% do total, o equivalente a 20.031.988. A 
rede federal, com 235.108 matrículas, participa com 0,5% do total (Brasil. MEC/lnep, 2010, p. 3-4).

Por esses dados, fica clara a importância da educação pública no país e para a democratização da sociedade, uma vez que ela desem-
penha papel significativo no processo de inclusão social.

Tabela 1- Número de matrículas na Educação Básica por Dependência Administrativa 

Fonte: MEC/Inep/DEED
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Segundo a teoria de Erickson, a crise psicossocial da idade es-
colar se encontra nos polos industriais versus inferioridade. Depen-
dendo do resultado da solução dessa crise evolutiva, o indivíduo 
pode emergir como ser capaz e produtivo, ou como alguém com 
um profundo e persistente sentimento de incompetência e de in-
ferioridade.

Nessa idade, advogada Sullivan, o indivíduo adquire os concei-
tos de subordinação social que podem ajudá-lo a ajustar-se à vida 
em sociedade. Nesta idade, os padrões supervisores contribuem 
para a formação de uma autoimagem através das expectativas do 
mundo social do indivíduo. Mas, sobretudo, a idade escolar é im-
portante porque nela a criança adquire o conceito de orientação 
na vida, através do qual ela realiza a integração dos vários fatores 
socioemocionais do processo de desenvolvimento.

No ajustamento psicossocial os grupos de parceria e a esco-
la representam relevante papel. Os grupos de parceria oferecem à 
criança nessa idade certo apoio social, modelos humanos a imitar, 
a noção fundamental dos diferentes papéis que os indivíduos exer-
cem na sociedade, e certos padrões de autoavaliação. Por sua vez, 
a escola oferece à criança a oportunidade de lidar com figuras que 
representam autoridade fora do ambiente do lar.

No período das operações concretas, ou seja, época deno-
minada fase escolar, o autoconceito assume forma mais definida, 
especialmente porque aqui a criança aprende que é um indivíduo 
diferente dos demais. É assim que ela é tratada por seus profes-
sores e colegas. Esse tratamento recebido e também dispensado 
aos outros contribui para acentuar a identidade sexual da criança 
de idade escolar. Quanto ao conceito de moralidade nessa fase 
da vida, talvez o ponto mais importante seja a mudança quanto à 
orientação ou ponto de referência. Antes, a decisão moral da crian-
ça era inteiramente heteronômica, segundo Piaget, agora ela tende 
a ser autonômica. Uma das melhores evidências dessa mudança de 
orientação é a capacidade de sentir-se culpada, e não somente com 
medo de ser apanhada em falta e castigada.

Os padrões de agressão da criança de idade escolar são influen-
ciados por três fatores principais, a saber: pelos pais, pelos com-
panheiros e pelos meios de comunicação de massa. Quanto aos 
pais, os fatores que mais afetam esses padrões de agressão são a 
rejeição e o castigo físico demasiado severo. Os grupos de parceria 
modificam esses padrões criando rivalidade intergrupal e reduzindo 
a cooperação entre grupos competitivos. Os meios de comunicação 
de massa oferecem modelos de violência, que tendem a aumentar 
a agressão dos indivíduos que já possuem certo grau de revolta con-
tra as instituições sociais.

O fenômeno PUBERDADE
A puberdade é considerada uma fase de transição no processo 

evolutivo porque ela abrange parte da infância e parte da adoles-
cência. Representa o início de uma das fases mais importantes do 
desenvolvimento humano. Ela é um período relativamente curto de 
vida, com duração de dois a quatro anos, e os estudiosos da psicolo-
gia do desenvolvimento a dividem em três fases, a saber:

- o estágio pré-pubescente, durante o qual as características se-
xuais secundárias começam a aparecer. Nesse estágio, entretanto, 
os órgãos reprodutivos ainda não se encontram plenamente desen-
volvidos;

- o estágio pubescente, durante o qual as características sexuais 
secundárias continuam a se desenvolver e os órgãos sexuais come-
çam normalmente a produzir células germinativas;

- o estágio pós-pubescente, durante o qual as características 
sexuais secundárias continuam a se desenvolver e os órgãos sexuais 
começam a funcionar de maneira amadurecida.

São muitas e profundas as mudanças fisiológicas e estruturais 
que ocorrem no corpo das meninas e meninos púberes, porém 
podemos afirmar não estarem aptos para o exercício da atividade 
sexual. Com relação aos meninos, e as características sexuais primá-
rias e secundárias, as gônadas masculinas ou testículos, até a idade 
de catorze anos, aproximadamente, representam cerca de dez por 
cento do seu tamanho normal no adulto. Durante um ano ou dois, 
então, ocorre um crescimento rápido, que logo depois começa a 
decrescer até que pelos vinte ou vinte e um anos de idade os testí-
culos atingem seu desenvolvimento pleno.

Com relação às meninas, temos a constatação muito válida e 
útil para o objeto do nosso estudo, que o seu aparelho reprodutor 
vai-se desenvolvendo ao longo da puberdade, mas não bruscamen-
te. A exemplo, o útero de uma garota de onze ou doze anos de idade 
pesa, em média, quarenta e três gramas. Os demais órgãos - trom-
pas, ovários, vaginas - crescem rapidamente. A ação dos hormônios 
é determinante para essas mudanças do organismo.

Ao lado dos efeitos físicos mencionados, verificam-se, tam-
bém, efeitos psicológicos de consequências consideráveis. Nesta 
fase tende a criança a isolar-se do convívio com outras pessoas, 
torna-se, geralmente, mais hostil para com os companheiros e para 
com os seus próprios familiares. Passa muito tempo sozinha, sen-
tindo-se mal compreendida, entregando-se ao autoerotismo ou 
masturbação. Perde o interesse pelas atividades de que gostava e 
o entusiasmo pelas atividades escolares. Possui um autogonismo 
social, negando sua cooperação e se tornando hostil à criança do 
sexo oposto. É instável emocionalmente, sujeita a irritabilidade e a 
demonstração de ansiedades. Passa a ter um elevado grau de falta 
de confiança própria e medo de falhar socialmente. Muitos não al-
cançam o grau de ajustamento nessa fase e atravessam a existência 
dominados pelo chamado complexo de inferioridade. Outro proble-
ma é a excessiva timidez, ou acanhamento natural, resultante do 
fato de que a criança teme que os outros vão notar as mudanças 
porque está passando e também por ignorar qual a atitude que es-
sas pessoas terão com ela. Existe uma falta de coordenação moto-
ra resultante do rápido crescimento de certas áreas do corpo que 
torna a criança desajeitada e tímida e receosa de dar má impressão 
aos que a cercam. Esses problemas serão esclarecidos e soluciona-
dos com a definição da identidade do indivíduo, que normalmente 
ocorre na adolescência.

Período das operações formais - 12 anos aos 21 anos
Corresponde ao período chamado adolescência, que significa 

crescer ou desenvolver-se até a maturidade.
Durante muitos séculos, o termo adolescência foi definido qua-

se que exclusivamente, em função dos seus aspectos biológicos. 
Adolescência e puberdade eram usadas como palavras sinônimas. 
Modernamente, entretanto, a adolescência deixou de ser um con-
ceito puramente biológico e passou a ter, sobretudo, uma cono-
tação psicossocial. É baseado neste conceito que Munuss (1971), 
define adolescência em termos sociológicos, psicológicos e crono-
lógicos.
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A educação infantil recebeu um destaque na nova LDB, inexis-
tente nas legislações anteriores. É tratada na Seção II, do capítulo II 
(Da Educação Básica), nos seguintes termos:

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação bási-
ca, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 
até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 

de idade.

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns:

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental; 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, dis-
tribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educa-
cional; 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diá-
rias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-es-
colar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do 
total de horas;

V - expedição de documentação que permita atestar os proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.

Da leitura desses artigos, é importante destacar, além do que já 
comentamos a respeito da educação infantil como primeira etapa 
da educação básica:

- A necessidade de que a educação infantil promova o desen-
volvimento do indivíduo em todos os seus aspectos, de forma in-
tegral e integrada, constituindo-se no alicerce para o pleno desen-
volvimento do educando. O desenvolvimento integral da criança na 
faixa etária de 0 a 6 anos torna-se imprescindível e inseparável das 
funções de educar e cuidar.

- Sendo a ação da educação infantil complementar à da família 
e à da comunidade, deve estar com essas articuladas, o que envolve 
a busca constante do diálogo com as mesmas, mas também implica 
um papel específico das instituições de educação infantil no sentido 
de ampliação das experiências, dos conhecimentos da criança, seu 
interesse pelo ser humano, pelo processo de transformação da na-
tureza e pela convivência em sociedade.

Além da seção específica sobre a educação infantil, a LDB de-
fine em outros artigos aspectos relevantes para essa etapa da edu-
cação. Assim, quando trata “Da Organização da Educação Nacional” 
(capítulo IV), estabelece o regime de colaboração entre a União, os 
Estados e o Municípios na organização de seus sistemas de ensino. 
É afirmada a responsabilidade principal do município na educação 
infantil, com o apoio financeiro e técnico de esferas federal e esta-
dual.

Uma das partes mais importantes da LDB é a que trata Dos Pro-
fissionais da Educação. São sete artigos que estabelecem diretrizes 
sobre a informação e a valorização destes profissionais. Define o 
Art. 62 que a “formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação 

plena, em universidades e institutos superiores de educação, admi-
ta para formação mínima para o exercício do magistério na educa-
ção infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade normal”.

Papel da Creche na Formação da Criança

As práticas desenvolvidas entre adultos e crianças de zero a 
três anos, no contexto das creches, são relações humanas permea-
das por múltiplas influências. Dentre elas, Barreto5, destaca diver-
sos aspectos interligados, tais como:

- os princípios e valores constituídos em uma esfera cultural, no 
interior das famílias e das comunidades locais; 

- os movimentos sociais que fortaleceram esta instituição como 
um local de referência para mulheres trabalhadoras e seus filhos; 

- e, ainda, as contribuições de estudiosos e pesquisadores, que 
definem tendências teóricas que irão contribuir para a construção 
dos modelos educacionais adotados.

Como decorrência desta determinação diversa, definem-se di-
ferentes funções para as creches no contexto da sociedade brasilei-
ra: como recurso que beneficia a mãe trabalhadora, ou como ins-
trumento social para prevenir o fracasso escolar das crianças mais 
pobres, ou ainda como uma instância educativa, que contribuiria 
para uma sociedade mais justa e um exercício de cidadania em prol 
da população infantil.

Para Garcia6, o ambiente tem um impacto poderoso na criação 
das crianças, isso implica na forma como elas vão se socializando e 
adquirindo conhecimento. Em cada fase do relacionamento entre 
crianças e família, observa-se muitas características de prazer e de 
dificuldade que geram comportamentos desorganizados.

As mudanças que ocorrem durante a infância são mais amplas 
e aceleradas do que qualquer outra que venha a ocorrer no futuro. 
Sendo que dos três aos seis anos as crianças vivem a segunda infân-
cia, período que corresponde aos anos pré-escolares.

Nesta fase, segundo Rocha et al7, a aparência das crianças 
muda, suas habilidades motoras e mentais florescem e sua perso-
nalidade torna-se mais complexa. Todos os aspectos do desenvol-
vimento físicos, cognitivos e psicossociais continuam interligados. 
À medida que os músculos passam a ter controle mais consistente, 
as crianças podem atender mais suas necessidades pessoais, como 
a higiene, e o vestir-se, ganhando, assim, maior senso de compe-
tência e independência. Logo, as atividades físicas são importantes.

A creche além de desenvolver processos educativos também 
precisa oferecer alimentação equilibrada tanto quantitativa como 
qualitativamente, proporcionando educação alimentar e nutricio-
nal às crianças, amenizando as situações de insegurança alimentar 
e promovendo o desenvolvimento e o crescimento infantil. 

O cuidar e o educar são indissociáveis, são ações intrínsecas, 
portanto é de fundamental importância que as instituições de 
educação infantil incorporem de maneira integrada as funções de 
cuidar e educar, não mais diferenciando, nem hierarquizando os 
profissionais e instituições que atuam com crianças pequenas ou 
àqueles que trabalham com as de mais idade.

5 BARRETO, A. M. R.  (2003).  A educação infantil no contexto das políticas 
públicas. Revista 

6  GARCIA, R. L. (2001). Em defesa da educação infantil. Rio de Janeiro: DPLA
7  ROCHA, J. et al. (2011). Educação Infantil: os desafios das creches no equilí-

brio entre o cuidar e o educar
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Construção do objeto matemático: da operação física à ope-
ração mental; atividade lúdica: os jogos, seus significados, seus 
valores e suas finalidades

A Contextualização na Formação Matemática

Articulação entre o novo e o já adquirido
Os conhecimentos e habilidades não correspondem a capaci-

dades prontas, acabadas, guardadas em gavetas para serem usadas 
quando for preciso. Eles estão feitos e se fazem, constantemente, 
na experiência de cada situação, quando são mobilizados conheci-
mentos e habilidades já adquiridos, ao mesmo tempo em que se 
constroem o que ainda não se sabe e aquilo que é necessário saber.

Uma das ideias mais destacadas nas novas tendências educa-
cionais é a de que a criança, ao chegar à escola, traz muitos conheci-
mentos e habilidades matemáticas adquiridos em suas experiências 
nos diversos meios sociais em que circula. É indispensável que a 
escola, em particular o professor, possa estabelecer as articulações 
apropriadas entre esses conhecimentos e as habilidades já adquiri-
dos e aqueles que serão vivenciados pela criança. É o difícil diálo-
go entre o que provém, de um lado, do senso comum, da intuição, 
das informações vagas, das estratégias pessoais e, do outro, dos 
conhecimentos e das habilidades mais sistematizadas e universais 
que fazem parte do ensino escolar. Esse diálogo é particularmente 
desafiador quando se trata da criança nos primeiros anos da esco-
laridade.

Os educadores matemáticos têm defendido a ideia de que os 
conceitos relevantes para a formação matemática atual devem ser 
abordados desde o início da formação escolar. Isso vale mesmo 
para conceitos que podem atingir níveis elevados de complexidade, 
como os de número racional, probabilidade, semelhança, simetria, 
entre muitos outros. Tal ponto de vista apoia-se na concepção de 
que a construção de um conceito pelas pessoas processa-se no de-
correr de um longo período, de estágios mais intuitivos aos mais 
formais. Além disso, um conceito nunca é isolado, mas se integra a 
um conjunto de outros por meio de relações, das mais simples às 
mais complexas. Dessa maneira, não se deve esperar que a aprendi-
zagem de conceitos e procedimentos se realize de forma completa 
e num período curto de tempo. Por isso, ela é mais efetiva quan-
do os conteúdos são revisitados, de forma progressiva, ampliada e 
aprofundada, durante todo o percurso escolar. Convém lembrar, no 
entanto, que esses vários momentos devem ser sempre bem arti-
culados, em especial, evitando-se a fragmentação ou as retomadas 
repetitivas.

Conexões internas à Matemática escolar
Ao longo de sua evolução, o conhecimento matemático foi 

sendo organizado em disciplinas e subdisciplinas, como Aritmética, 
Álgebra, Geometria, Estatística, probabilidade, entre outras. Essas 
divisões, paralelamente, foram repercutindo na matemática esco-
lar. Na seção “Os campos de conteúdos da matemática escolar”, vis-
ta anteriormente, foi mencionada uma possibilidade de organizar 
o conhecimento em campos de conteúdos da Matemática para o 
Ensino Fundamental que pode ser associado às disciplinas acima 
referidas.

Entretanto, nem a Matemática, nem a sua vertente escolar 
devem ser encaradas como uma justaposição de subdisciplinas es-
tanques, mas como um conjunto de conhecimentos bem articula-
dos entre si. O conceito de número e as operações numéricas, por 
exemplo, permeiam todas as áreas da Matemática, e a resolução 

de equações algébricas repousa em propriedades dos sistemas nu-
méricos. Uma razão da inclusão das grandezas e medidas como um 
campo específico entre os que compõem a Matemática escolar re-
side na riqueza de suas conexões com outros campos da Matemá-
tica. Por exemplo, a origem dos números decimais e das frações é 
inseparável do problema da medida de grandezas.

Outra articulação desejada é a que se deve estabelecer entre 
os vários significados de um mesmo conceito no interior da pró-
pria Matemática escolar. Por exemplo, a operação de adição está 
associada às ideias de juntar, comparar e acrescentar. Além disso, 
também é importante buscar conexões entre as diversas represen-
tações de um mesmo conteúdo. É o caso das figuras geométricas, 
que podem ser associadas a objetos do mundo físico, a desenhos 
ou a entes abstratos definidos com base em princípios lógicos.

Ligações entre a Matemática e outras disciplinas: a interdisci-
plinaridade

Em anos recentes, têm se multiplicado as análises sobre a ma-
neira como as disciplinas escolares estão organizadas e o papel que 
desempenham no ensino e na aprendizagem, com destaque para 
a necessária incorporação da perspectiva da interdisciplinaridade. 
Nesse debate, critica-se a fragmentação do saber ensinado nas es-
colas, alimentada pela organização do currículo em disciplinas jus-
tapostas e estanques, que competem por seu espaço e seus objeti-
vos particulares, distanciando-se do diálogo com outras disciplinas.

A prática da interdisciplinaridade ainda é rara. Para ser efeti-
vamente praticada e ampliada, ela requer transformações amplas, 
que se estendam a todo o sistema educacional: os currículos, as 
modalidades de avaliação, a organização do tempo e dos espaços 
na escola, o livro didático, entre outros. Essa prática exige, em espe-
cial, mudanças nas formações inicial e continuada dos educadores, 
que exercem inegável papel na moldagem de suas concepções.

Convém observar, no entanto, que interdisciplinaridade não 
deve implicar uma diminuição da importância das áreas específicas 
do conhecimento. Ao contrário, uma perspectiva interdisciplinar 
adequada nutre-se do aprofundamento nas várias áreas do saber.

Para o diálogo interdisciplinar, é necessário que cada área es-
pecífica contribua com saberes consistentes e aprofundados, que 
não sejam meras justaposições de conhecimentos superficiais, mas 
que ―de fato ― favoreçam conexões significativas entre esses co-
nhecimentos.

Para tanto, é necessário um duplo movimento: em um senti-
do, procurar interligar vários saberes; buscar temas comuns a di-
ferentes campos do conhecimento; tentar construir modelos para 
situações complexas presentes na realidade; em outro, buscar 
aprofundar o conhecimento disciplinar; construir modelos para um 
recorte específico da realidade. Encontrar a organização e o tempo 
pedagógicos para garantir esse conjunto de ações constitui em um 
dos maiores desafios para a concretização da perspectiva interdis-
ciplinar na escola atual.

Convém mencionar que várias experiências têm sido propostas 
para incorporar a interdisciplinaridade na escola, como a pedago-
gia de projetos, o trabalho com temas integradores e com temas 
transversais.

As práticas sociais como fonte de contextualizações
A Matemática, como todo conhecimento, é produzida pelos 

homens em sua interação com os outros homens e com o mundo. 
Assim, o conhecimento matemático liga-se, sempre, a algum con-
texto. No entanto, essas ligações não são, em geral, explícitas e nem 
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• aproximações sucessivas ao conceito são construídas para re-
solver certo tipo de problema; num outro momento, o aluno utiliza 
o que aprendeu para resolver outros, o que exige transferências, re-
tificações, rupturas, segundo um processo análogo ao que se pode 
observar na história da Matemática;

• o aluno não constrói um conceito em resposta a um proble-
ma, mas constrói um campo de conceitos que tomam sentido num 
campo de problemas. Um conceito matemático se constrói articu-
lado com outros conceitos, por meio de uma série de retificações e 
generalizações;

• a resolução de problemas não é uma atividade para ser de-
senvolvida em paralelo ou como aplicação da aprendizagem, mas 
uma orientação para a aprendizagem, pois proporciona o contex-
to em que se pode apreender conceitos, procedimentos e atitudes 
matemáticas.

Considerados esses princípios, convém precisar algumas carac-
terísticas das situações que podem ser entendidas como problemas.

Um problema matemático é uma situação que demanda a rea-
lização de uma sequência de ações ou operações para obter um re-
sultado. Ou seja, a solução não está disponível de início, no entanto 
é possível construí-la.

Em muitos casos, os problemas usualmente apresentados aos 
alunos não constituem verdadeiros problemas, porque, via de re-
gra, não existe um real desafio nem a necessidade de verificação 
para validar o processo de solução.

O que é problema para um aluno pode não ser para outro, em 
função do seu nível de desenvolvimento intelectual e dos conheci-
mentos de que dispõe.

Resolver um problema pressupõe que o aluno:
• elabore um ou vários procedimentos de resolução (como, por 

exemplo, realizar simulações, fazer tentativas, formular hipóteses); 
• compare seus resultados com os de outros alunos;

• valide seus procedimentos.
Resolver um problema não se resume em compreender o que 

foi proposto e em dar respostas aplicando procedimentos adequa-
dos. Aprender a dar uma resposta correta, que tenha sentido, pode 
ser suficiente para que ela seja aceita e até seja convincente, mas 
não é garantia de apropriação do conhecimento envolvido.

Além disso, é necessário desenvolver habilidades que permi-
tam pôr à prova os resultados, testar seus efeitos, comparar dife-
rentes caminhos, para obter a solução. Nessa forma de trabalho, o 
valor da resposta correta cede lugar ao valor do processo de reso-
lução.

O fato de o aluno ser estimulado a questionar sua própria res-
posta, a questionar o problema, a transformar um dado problema 
numa fonte de novos problemas, evidencia uma concepção de en-
sino e aprendizagem não pela mera reprodução de conhecimentos, 
mas pela via da ação refletida que constrói conhecimentos.

O Recurso à História da Matemática
A História da Matemática, mediante um processo de transposi-

ção didática e juntamente com outros recursos didáticos e metodo-
lógicos, pode oferecer uma importante contribuição ao processo de 
ensino e aprendizagem em Matemática.

Ao revelar a Matemática como uma criação humana, ao mos-
trar necessidades e preocupações de diferentes culturas, em di-
ferentes momentos históricos, ao estabelecer comparações entre 

os conceitos e processos matemáticos do passado e do presente, 
o professor tem a possibilidade de desenvolver atitudes e valores 
mais favoráveis do aluno diante do conhecimento matemático.

Além disso, conceitos abordados em conexão com sua história 
constituem-se veículos de informação cultural, sociológica e an-
tropológica de grande valor formativo. A História da Matemática 
é, nesse sentido, um instrumento de resgate da própria identidade 
cultural.

Em muitas situações, o recurso à História da Matemática pode 
esclarecer ideias matemáticas que estão sendo construídas pelo 
aluno, especialmente para dar respostas a alguns “porquês” e, des-
se modo, contribuir para a constituição de um olhar mais crítico 
sobre os objetos de conhecimento.

O Recurso às Tecnologias da Informação
As técnicas, em suas diferentes formas e usos, constituem um 

dos principais agentes de transformação da sociedade, pelas impli-
cações que exercem no cotidiano das pessoas.

Estudiosos do tema mostram que escrita, leitura, visão, audi-
ção, criação e aprendizagem são capturados por uma informática 
cada vez mais avançada. Nesse cenário, insere-se mais um desafio 
para a escola, ou seja, o de como incorporar ao seu trabalho, apoia-
do na oralidade e na escrita, novas formas de comunicar e conhecer.

Por outro lado, também é fato que o acesso a calculadoras, 
computadores e outros elementos tecnológicos já é uma realidade 
para parte significativa da população.

Estudos e experiências evidenciam que a calculadora é um ins-
trumento que pode contribuir para a melhoria do ensino da Ma-
temática. A justificativa para essa visão é o fato de que ela pode 
ser usada como um instrumento motivador na realização de tarefas 
exploratórias e de investigação.

Além disso, ela abre novas possibilidades educativas, como a 
de levar o aluno a perceber a importância do uso dos meios tec-
nológicos disponíveis na sociedade contemporânea. A calculadora 
é também um recurso para verificação de resultados, correção de 
erros, podendo ser um valioso instrumento de auto avaliação.

Como exemplo de uma situação exploratória e de investigação 
que se tornaria imprópria sem o uso de calculadora, poder-se-ia 
imaginar um aluno sendo desafiado a descobrir e a interpretar os 
resultados que obtém quando divide um número sucessivamen-
te por dois (se começar pelo 1, obterá 0,5; 0,25; 0,125; 0,0625; 
0,03125; 0,015625). Usando a calculadora, terá muito mais condi-
ções de prestar atenção no que está acontecendo com os resulta-
dos e de construir o significado desses números.

O fato de, neste final de século, estar emergindo um conheci-
mento por simulação, típico da cultura informática, faz com que o 
computador seja também visto como um recurso didático cada dia 
mais indispensável.

Ele é apontado como um instrumento que traz versáteis pos-
sibilidades ao processo de ensino e aprendizagem de Matemática, 
seja pela sua destacada presença na sociedade moderna, seja pelas 
possibilidades de sua aplicação nesse processo.

Tudo indica que seu caráter lógico-matemático pode ser um 
grande aliado do desenvolvimento cognitivo dos alunos, principal-
mente na medida em que ele permite um trabalho que obedece a 
distintos ritmos de aprendizagem.

Embora os computadores ainda não estejam amplamente dis-
poníveis para a maioria das escolas, eles já começam a integrar mui-
tas experiências educacionais, prevendo-se sua utilização em maior 
escala em curto prazo. Isso traz como necessidade a incorporação 
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- Os ambientes devem ser bem ventilados visando ao conforto 
térmico e à salubridade, proporcionando renovação do ar para evi-
tar a proliferação de focos de doenças (alergias respiratórias, por 
exemplo).

- Prever existência de ventilação cruzada nesses ambientes 
(aberturas em paredes opostas e em alturas diferenciadas, desnível 
de telhados, etc.).

- Considerar o isolamento e a ventilação do telhado. Em am-
bientes muito quentes, o uso de cobertura independente privilegia 
o esfriamento da edificação (utilização de colchão de ar).

- Privilegiar a iluminação natural sempre que for possível. O 
conforto visual depende de um bom projeto de iluminação que in-
tegre e harmonize tanto a iluminação natural quanto a artificial. Um 
bom projeto reduz o consumo de energia e é requerimento fun-
damental para as tarefas visuais, realçando as cores e a aparência 
dos objetos. Prever a utilização de fontes alternativas de energia, de 
aquecimento de água e de condicionamento ambiental, garantindo 
e promovendo o uso eficiente de energia, o conforto ambiental e a 
proteção ao meio ambiente.

- A incorporação das condições naturais do terreno para pro-
mover a eficiência energética, por meio da ventilação natural, da 
iluminação natural e dos sistemas alternativos de geração de ener-
gia, fará do edifício escolar valioso instrumento para o processo pe-
dagógico, valorizando uma consciência ecológica.

Parâmetros funcionais e estéticos
Os parâmetros funcionais devem ser observados na concepção 

da edificação, vislumbrando o desempenho esperado para esses 
ambientes. São eles: organização espacial e dimensionamento dos 
conjuntos funcionais, acessos, percursos, segurança e adequação 
do mobiliário.

Os aspectos estético-compositivos dizem respeito à imagem e 
à aparência, traduzindo-se em sensações diferenciadas que garan-
tam o prazer de estar nesse ambiente. Nessa vertente estão incluí-
das a diversidade de cores, texturas e padrões das superfícies, o 
padrão construtivo, as formas, as proporções, os símbolos, os prin-
cípios compositivos, enfim, os elementos visuais da edificação, que 
podem ser trabalhados para despertar os sentidos, a curiosidade e 
a capacidade de descoberta da criança, e que, de certa forma, exci-
tem o imaginário individual e coletivo.

Organização espacial
- A planta-baixa da Unidade de Educação Infantil (UEI) permite 

prever o fluxo e as formas de circulação e visualizar as salas de ativi-
dades e as áreas de recreação e vivência. A partir da disposição dos 
ambientes em planta, pode-se perceber a facilidade de interação 
social entre os usuários.

- Quando o espaço permitir a setorização clara dos conjuntos 
funcionais (sociopedagógico, assistência, técnico e serviços), irá 
favorecer as relações intra e interpessoais, além de estabelecer 
uma melhor compreensão da localização dos ambientes, facilitan-
do a apropriação destes pelos usuários. Ambientes próximos bem 
localizados, ordenados, que estimulem a convivência, promovem 
situações prazerosas e seguras, bem como valorizam a interação 
pretendida.

- Na setorização dos ambientes, os banheiros devem ser tam-
bém de fácil acesso, com localização próxima às salas de atividades 
e às áreas de recreação e vivência, além de conter equipamentos 
que facilitem o uso de pessoas com necessidades especiais. Deve-se 
considerar ainda o atendimento aos demais usuários que utilizam 

os espaços (funcionários e educadores), localizando os sanitários 
próximos aos ambientes de trabalho.

- Quanto ao setor técnico-administrativo, é conveniente que 
facilite o acesso, permitindo uma maior interação entre os profes-
sores, a direção/coordenação e as crianças. Salas de fácil acesso, 
sem barreiras visuais ou físicas, permitindo a visualização interna, 
estimulam o acesso, integrando os usuários.

- Existindo um setor administrativo, ele deve estar próximo ao 
acesso principal, facilitando a relação pais-instituição, além de con-
ferir privacidade às salas de atividades; prever ainda espaço para 
recepção e acolhimento adjacente a esse setor.

- A possibilidade de se estabelecer um ambiente congregador 
vai facilitar a construção da ideia de conjunto e poderá funcionar 
como o “coração” da UEI, reforçando significados e determinando 
o caráter pretendido pela proposta pedagógica; esse ambiente con-
gregador pode ser uma sala multiuso ou o pátio coberto/semico-
berto), um local de encontro que promova atividades coletivas.

- Salas multiuso com fácil acesso, fácil visualização e localiza-
ção central constituem extensão do pátio externo, proporcionando 
flexibilidade de uso e de arranjo interno (possibilidade de uso por 
crianças de diferentes estágios sem obstáculos de percurso).

- As áreas destinadas ao preparo e ao cozimento dos alimen-
tos devem ser reservadas e de difícil acesso às crianças, evitando-
-se acidentes; pode-se solucionar a restrição ao acesso utilizando 
portas à meia altura, que proporcionam segurança às crianças sem 
restringir a ventilação.

- Quando for possível, criar salas de atividades com área ad-
jacente, estimulando a convivência em grupo e encorajando a in-
teração das atividades internas e externas. Essa espécie de pátio 
privado, aberto, vai intermediar a relação interior-exterior, permi-
tindo que as crianças visualizem a área externa, além de possibilitar 
uma série de atividades na extensão da sala. A criança pode estar 
participando de determinada atividade e, ao mesmo tempo, assistir 
e observar outras atividades externas.

Áreas de recreação e vivência
- A valorização dos espaços de recreação e vivência vai incre-

mentar a interação das crianças, a partir do desenvolvimento de 
jogos, brincadeiras e atividades coletivas, além de propiciar uma 
leitura do mundo com base no conhecimento do meio ambiente 
imediato. O próprio reconhecimento da criança de seu corpo (suas 
proporções, possibilidades e movimento) poderá ser refinado pela 
relação com o mundo exterior.

- A interação com o ambiente natural estimula a curiosidade e 
a criatividade. Sempre que for possível, deve-se prover um cuidado 
especial com o tratamento paisagístico, que inclui não só o aprovei-
tamento da vegetação, mas também os diferentes tipos de recobri-
mento do solo, como areia, grama, terra e caminhos pavimentados.

- É preciso refletir sobre o momento de desenvolvimento da 
criança para organizar as áreas de recreação. Crianças menores 
necessitam de uma delimitação mais clara do espaço, correndo o 
risco de se desorganizarem quando este é muito amplo e disperso. 
Espaços semiestruturados em espaços-atividades contribuirão para 
a apropriação dos ambientes pelos pequenos usuários.

- À medida que a criança vai crescendo, esses ambientes pode-
rão ir se expandindo, favorecendo a exploração e o desenvolvimen-
to físico-motor. Sob essa ótica, é importante que nas áreas externas 
se considere também a escala da criança, suas relações espaciais e 
sua capacidade de apreensão desse contexto, promovendo a orien-
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até 2006, “todos estejam conformes aos padrões de infraestrutura 
estabelecidos” (Brasil, 2001: 62). No PNE há ainda mais alguns as-
pectos que indiretamente remetem à questão da infraestrutura. A 
Meta nº 18 estabelece como objetivo “adotar progressivamente o 
atendimento em tempo integral para as crianças de 0 a 6 anos”, o 
que passa a exigir uma atenção especial no planejamento do espa-
ço e na organização do ambiente considerando as várias atividades 
de cuidado (banho, repouso e alimentação), bem como a diversi-
dade de situações e atividades a serem oferecidas às crianças para 
evitar um ambiente de confinamento e monotonia.

Cabe ainda destacar que a Meta nº 10 define como respon-
sabilidade dos municípios criar “um sistema de acompanhamento, 
controle e supervisão da Educação Infantil nos estabelecimentos 
públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico para a 
melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões 
mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais”68. 
Neste ponto, vale ressaltar que a legislação outorga às esferas es-
tadual e municipal, por intermédio de seus Conselhos de Educação, 
a responsabilidade de estabelecer critérios e padrões mais especí-
ficos para atender e respeitar a especificidade regional. Em relação 
à definição de padrões de infraestrutura, os Conselhos e as Secre-
tarias de Educação devem buscar parcerias com entidades como 
Corpo de Bombeiro, Vigilância Sanitária, Serviço de Abastecimento, 
etc. para contemplar aspectos relacionados à saúde e à segurança.

Por fim, cumpre lembrar que para os municípios que apresen-
tem maiores necessidades técnicas e financeiras a União e os es-
tados têm a responsabilidade de exercer ação supletiva conforme 
afirmado no PNE, com base nos termos dos artigos 30, VI, e 211, 
1º., da Constituição Federal - Meta nº 25.

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado nos tópi-
cos anteriores

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO: PELO DIREITO DAS 
CRIANÇAS DE ZERO A SEIS ANOS À EDUCAÇÃO

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL: PELO DIREITO 
DAS CRIANÇAS DE ZERO A SEIS ANOS À EDUCAÇÃO

69Apresentação

Em consonância com o papel do Ministério da Educação (MEC) 
de indutor de políticas educacionais e de proponente de diretrizes 
para a educação, a Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC, por 
meio da Coordenação Geral de Educação Infantil (COEDI) do Depar-
tamento de Políticas de Educação Infantil e do Ensino Fundamental 
(DPE), apresenta o documento Política Nacional de Educação Infan-
til: pelo direito da criança de o a 6 anos à educação, contendo dire-
trizes, objetivos, metas e estratégias para a área. 

Este documento em sua primeira versão e em conformidade 
com a meta do MEC, que preconiza a construção coletiva das po-
líticas públicas para a educação, foi elaborado em parceria com 
o então Comitê Nacional de Educação Infantil. Com o objetivo de 

68 BRASIL. Plano Nacional de Educação. Apresentado por Ivan Valente. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2001.

69  http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pol_inf_eduinf.pdf

propiciar o cumprimento do preceito constitucional da descentrali-
zação administrativa, bem como a participação dos diversos atores 
da sociedade envolvidos com a educação infantil na formulação das 
políticas públicas voltadas para as crianças de 0 a 6 anos foram rea-
lizados, em parceria com as secretarias municipais de educação e 
com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UN-
DIME), oito seminários regionais (nas capitais: Belo Horizonte, Na-
tal, Belém, Recife, São Paulo, Porto Alegre, Goiânia e Manaus) para 
a discussão do documento preliminar. 

As contribuições dos gestores públicos, dos técnicos das secre-
tarias e de outros segmentos que atuam nos municípios formulando 
e executando políticas para a educação infantil tiveram importante 
papel no sentido de contemplar as especificidades de cada região. 

É desejo do MEC que este documento e a forma como ele 
foi produzido contribuam para um processo democrático de 
implementação das políticas públicas para as crianças de 0 a 6 anos. 
É, portanto, com satisfação que este ministério apresenta a versão 
final da Política Nacional de Educação Infantil. 

Tarso Genro 
Ministro de Estado de Educação

Introdução

O panorama geral de discriminação das crianças e a persisten-
te negação de seus direitos, que tem como consequência o apro-
fundamento da exclusão social, precisam ser combatidos com uma 
política que promova inclusão, combata a miséria e coloque a edu-
cação de todos no campo dos direitos. O Preâmbulo da Declaração 
dos Direitos da Criança, das Nações Unidas, afirma que a humani-
dade deve às crianças o melhor dos seus esforços. A Constituição 
Federal, em seu art. 227, determina:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

Ao Estado, portanto, compete formular políticas, implementar 
programas e viabilizar recursos que garantam à criança desenvolvi-
mento integral e vida plena, de forma que complemente a ação da 
família. Em sua breve existência, a educação das crianças de 0 a 6 
anos, como um direito, vem conquistando cada vez mais afirmação 
social, prestígio político e presença permanente no quadro educa-
cional brasileiro.

Em razão de sua importância no processo de constituição do 
sujeito, a Educação Infantil em creches ou entidades equivalentes 
(crianças de 0 a 3 anos) e em pré-escolas (crianças de 4 a 6 anos) 
tem adquirido, atualmente, reconhecida importância como etapa 
inicial da Educação Básica e integrante dos sistemas de ensino. No 
entanto, a integração das instituições de Educação Infantil ao siste-
ma educacional não foi acompanhada, em nível nacional, da corres-
pondente dotação orçamentária. 

Embora a Educação Infantil não seja etapa obrigatória e sim 
direito da criança, opção da família e dever do Estado, o número 
de matrículas vem aumentando gradativamente (vide anexo 1). De 
acordo com o Censo Escolar, a média anual de crescimento no pe-
ríodo de 2001 a 2003 foi de 6,4% na creche e de 3,5% na pré-escola.


